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PROCESSO Na 10950/000.554/92-78

Sessão de 26	 de maio de 1993	 ACORDO Na 104-10.486

Recurso nas 104.218 - IRPJ - EX.: de 1992

Recorrente: AGROBULLA - COMERCIO DE INSUMOS AGRIICOLAS LTDA

Recorridos	 DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM MARING4 (PR)

IRPJ — FALTA DE ESCLARECIMENTOS - PENALIDADE —
A multa prevista no arti g o 652, Pará g . 1e do
RIR/80 c/c art. 9.0 do Decreto-Lei n.o 2.303/86,
não se aplica na hipótese de o contribuinte
deixar de prestar informaçães no prazo
marcado, se a repartição o intima na condição
de sujeito passivo, com vistas a dar início tx
ação fiscal.

Recurso Provido.

Vistos, relatados e discutidos os p resentes autos de
recurso inter posto por COCEDRAL COMERCIO DE CEREAIS LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Cânara do Primeiro Conselho
de Contribuintes, p or unanimidade de votos, rejeitar as preliminares
suscitadas e no mérito, DAR provimento ao recurso, nos termos do
relatdrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sess5es (DF), em 26 de maio de 1993.

LEILA MOIESSR LEITO	 - PRESIDENTE
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NACIONAL

VISTOS EM
SESSNO DE: !15 Jbl199'
Participaram,	 ainda,	 do	 presente	 julgamento,	 os	 seguintes
Conselheiros: WALDYR PIRES DE AMORIM, PAULO ROBERTO DE CASTRO
(SUPLENTE CONVOCADO), EVANDRO PEDRO PINTO, MIGUEL RENDY e IRACI KAHAN.
AUSENTE JUSTIFICADAMENTE O CONSELHEIRO CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS.
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Recorre AGROBULLA - COMÉRCIO DE INSUMOS AGRrtOLAS LTDA,
sediada à Av. Bolivar, 747, Ja p urt... PR, da decisão do Sr. Dele gado da
Receita Federal em Maringd-PR que julgou procedente a ação fiscal
representada pelo Auto de Infração de fls. 03 7 relativo à multa
regulamentar no valor de 2.000,00 UFIR, em virtude do não atendimento
h intimaflo np 803/92, recebida em 30-01-92, que estava obrigada a
informar de acordo com o disposto nos artigos 652, Parórafos ia e 2q,
c/c art. 676, Inciso II e art. 753 do RIR/80, ap rovado pelo Decreto np
85.450/80.

Em p etição de fls. 10/13, a contribuinte impugna
temp estivamente a exigencia, onde solicita o cancelamento da multa
regulamentar constante do auto de infração, alegando em suma, que:

1) que deixou de atender a intimação, em virtude da
Agência de Correios em Japurá, por um lapso, ter entregue a
correspondência a pessoa estranha h empresa;

2) apresenta escritura pdblica de declaração em q ue o
menor Fábio José Lanaro, reconhecendo e afirmando ser sua a assinatura
constante do A.R. np 572392781;

3) Informa, à oportunidade, o valor dos esto q ues em 31-
12-91, conforme solicitado.

A informação fiscal de fls. 41, d no sentido de ser
mantido, em todo o seu teor, o lançamento fiscal.

(k)
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A autoridade julgadora singular às fls. 47/49, prolata
sua decisão assim ementada:

"MULTA REGULAMENTAR:
A falta de atendimento à intimaç go nos prazos marcados,
ensejard a ap licaç go de multa reg ulamentar nos termos da
leg islaç go em vigor.

Ação fiscal procedente."

A	 decisão	 supra ementada, em srntese,	 d	 assim
fundamentada:

1) que, a intimaç go foi recebida pela contribuinte em
30.01.92, conforme Ofrcio/ASJUR/PR 088/92, o q ual informa ter sido a
corresp ondència entregue a Mdrcio C. Bulia, cuja assinatura consta do
Caderno de Entrega de Objetos Es p eciais, cópia anexa às fls.46;

2) que, a contribuinte informou o valor do estoque
somente em 29-04-92, junto com a impugnação;

3) que, o lançamento é um ato vinculado, não podendo a
autoridade administrativa fazer ou deixar de fazer algo, se não
previsto em Lei, sob pena de responsabilidade funcional.

A p ds regularmente notificada da decis go em 31-08-92 e,
com ela não se conformando, a autuada imterp8s, em tempo habil,
recurso voluntár io (fls. 54/60) a este Colendo ia Conselho, onde
reitera os esclarecimentos p restados na fase impugnatdria e, alega em
síntese, o seguinte:

1) que, o Sr. Delegado da Receita Federal em Maringd-PR,
não se manifestou sobre a p reliminar arguida na impugnação, onde alega
não ter sido cientificado corretamente para a a p resentação das
informaçOes sobre o estoque em 31-12-91, bem como não existir
assinatura dele nem de seu p rocurador no AR, e q ue a correspondtncia
foi entgregue a terceira pessoa;

2) que, o funciondrio do Correio não tem fd p dblica, e o
destinatdrio nifo subscreveu p essoalmente o recibo A.R.;
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Conselheiro ANTONIO LISBOA CARDOSO - RELATOR

O recurso atende as condiçães de admissibilidade
previstas no art. 33 do Decreto n.o 70.235/72, razão pela qual do mesmo
tomo conhecimento.

A	 recorrente foi autuada no pagamento 	 de	 multa
regulamentar, imposta em conformirdade ao art. 652, Parág. 1p. do
RIR/80, p ortanto, na	 condição de fonte pagadora, conforme bem
descreve a entitulagão do Capítulo II, Livro III, do RIR/80:

"DEVER DE INFORMAÇÃO PELAS FONTES E (IRGÃOS
AUXILIARES DA ADMINISTRAÇÃO DO IMPOSTO".

No caso em tela, as informag nées solicitadas,
conforme documento de fls. 12, referem-se ao recorrente como
contribuinte responsgvel pelo recolhimento do im p osto, pelo que
houve erro de cap itulação legal, caberia ao caso, o lançamento
"ex officio", nos termos do art. 676, Inciso II do RIR/80, e ngo
outra p enalidade. A jurisp rudência deste 1D Conselho é mansa e
pacífica neste sentido, conforme bem assevera os seguintes
acórdãos:

IRPJ - FALTA DE ESCLARECIMENTOS - Penalidade - A multa
prevista no artigo 652, io_do RIR/80 c/c a do art. 9o_
do Decreto-lei Rp 2.303/86, não se aplica na hi p ótese de
o contribuinte deixar de prestar informagOes no prazo
marcado, se a repartição o intima na condição de sujeito
passivo, com vistas a dar início 	 ação fiscal." (AC.
101-84.448 e 104-10.163)".

Portanto, para caracterizar o tipificado no
Capítulo II, art. 652 do RIR/80, o sujeito p assivo deveria ser o
responsgvel pelo recolhimento do imposto na fonte ou drggo
auxiliar da administraç go do imposto, razgo p ela qual voto no
sentido de rejeitar as p reliminares ar g urdas e no mdrito, dar
provimento ao recurso.

Brasrlia(DF) 26 de maio de 1993.
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